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PROCESSO N.º 70061436689 – TRIBUNAL PLENO
CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 
REQUERIDOS: MUNICÍPIO DE CRISSIUMAL E CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CRISSIUMAL 

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA
MANIFESTAÇÃO FINAL

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Crissiumal. Artigos 100, 101, 102, parágrafo único, incisos I, II, III e IV, 103, 104, 105, 106, inciso II, 107, parágrafo único, 108, parágrafo único, 109, parágrafo único e 110, parágrafo único, da Lei Municipal n.º 1.171, de 30 de dezembro de 1992, que institui o Código Tributário daquele Município. Criação da Taxa de Expediente e da Taxa de Limpeza e Conservação de Logradouros, que se afiguram inconstitucionais. Presença de vício material insanável, com malferimento aos artigos 8º e 140, parágrafo 1º, inciso II, ambos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 145, inciso II, e parágrafo 2º, da Constituição Federal. Manifestação pela procedência da ação.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, objetivando retirar do ordenamento jurídico os artigos 100, 101, 102, parágrafo único, incisos I, II, III e IV, 103, 104, 105, 106, inciso II, 107, parágrafo único, 108, parágrafo único, 109, parágrafo único e 110, parágrafo único, da Lei Municipal n.º 1.171, de 30 de dezembro de 1992, do Município de Crissiumal, por afronta aos artigos 8º e 140, parágrafo 1º, inciso II, ambos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 145, inciso II, e parágrafo 2º, da Constituição Federal. A legislação objurgada instituiu a Taxa de Expediente e a Taxa de Limpeza e Conservação de Logradouros.

O Procurador-Geral do Estado, citado para proceder à curadoria da norma, nos termos do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual (fl. 166, verso), requereu a manutenção da legislação questionada, forte no princípio que presume sua constitucionalidade (fl. 173).

A Câmara Municipal de Vereadores de Crissiumal, regularmente notificada, informou que a matéria vertida na presente Ação Direta de Inconstitucionalidade está sendo estudada pelos seus Vereadores, em conjunto com o Poder Executivo, com o intuito de providenciar um estudo jurídico a fim de confirmar as inconstitucionalidades alegadas pelo Ministério Público, e, em caso positivo, tomar as devidas providências. 
O Município de Crissiumal deixou transcorrer o prazo legal, sem que houvesse manifestação, conforme certidão da fl. 174. 

Vieram os autos com vista ao Ministério Público.

É o breve relatório.

2. O exame da temática posta permite concluir que, efetivamente, o Município de Crissiumal, ao editar a legislação objurgada, que instituiu a Taxa de Expediente e a Taxa de Limpeza e Conservação de Logradouros, legislou em desconformidade com os comandos constitucionais aplicáveis à espécie, quais sejam, artigos 8º e 140, parágrafo 1º, inciso II, ambos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 145, inciso II, e parágrafo 2º, da Constituição Federal. 

Vale dizer, a despeito de consabido, que ora se viabiliza, modo pleno, o controle de constitucionalidade, uma vez que as normas objurgadas não se amoldam aos preceitos de assento constitucional fixados sobre a matéria em estudo.
 Desse modo, uma vez constatada a inconstitucionalidade nas normas sob análise, cabe ao Ministério Público, em seu papel de defesa da ordem jurídica
, buscar a declaração de inconstitucionalidade da legislação editada em descompasso com o Texto Magno.

Fixados tais aportes introdutórios, porque necessários ao deslinde da matéria, cumpre reafirmar a inconstitucionalidade dos artigos 100, 101, 102, parágrafo único, incisos I, II, III e IV, 103, 104, 105, 106, inciso II, 107, parágrafo único, 108, parágrafo único, 109, parágrafo único e 110, parágrafo único, da Lei Municipal n.º 1.171, de 30 de dezembro de 1992, de Crissiumal, que instituiu o Código Tributário daquele Município, por afronta aos artigos 8º e 140, parágrafo 1º, inciso II, ambos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 145, inciso II, e parágrafo 2º, da Constituição Federal. 

Conforme se infere da leitura da peça pórtica e dos textos legais impugnados, foram instituídas a Taxa de Expediente e a Taxa de Limpeza e Conservação de Logradouros, sendo necessária, para melhor compreensão, a análise individual de cada uma.

Inicialmente, impende esclarecer que a imposição de taxa pressupõe atividade estatal específica, prestada ao contribuinte que a paga, consoante o disposto no artigo 140, parágrafo 1º, inciso II, da Constituição Estadual, combinado com o artigo 145, inciso II, da Constituição Federal. O que não acontece com os dispositivos objurgados.  
Acerca da conceituação doutrinária de taxa, merece destaque a precisa lição de Aliomar Baleeiro
, em obra atualizada por Misabel Abreu Machado Derzi:

“Há um conceito financeiro de taxa pacificamente aceito pela doutrina e consagrado tanto pela Constituição brasileira, quanto pelos tribunais mais importantes do País, a despeito do inacabado na teoria e dos equívocos de algumas versações do assunto.

As controvérsias não atingem essa conceituação, cuja fixação é indispensável à inteligência do sistema de discriminação de rendas da Carta de 1969, que pressupõe o gênero “tributos” integrado pelas espécies “imposto”, “taxa” e “contribuição de melhoria” e “contribuições” especiais, inconfundíveis entre si.

Taxa é o tributo cobrado de alguém que se utiliza de serviço publico especial e divisível, de caráter administrativo ou jurisdicional, ou o tem à sua disposição, e ainda quando provoca em seu benefício, ou por ato seu, despesa especial dos cofres públicos.

Quem paga a taxa recebeu serviço ou vantagem: goza da segurança decorrente de ter o serviço à sua disposição, ou, enfim, provocou uma despesa do poder público. A casa de negócio, a fábrica ou o proprietário podem não invocar nunca o socorro dos bombeiros, mas a existência duma corporação disciplinada e treinada para extinguir incêndios, dotada de veículos e equipamentos adequados e mantida permanentemente de prontidão, constitui serviço e vantagem que especialmente lhes aproveita e reduz a um mínimo inevitável seus prejuízos e riscos. Essa vantagem sobe de vulto para as companhias que exploram o negócio do seguro contra fogo.

O proprietário dum veículo força o poder público a melhorar pavimentações, instalar sinalizações elétricas, inspecionar periodicamente máquinas e freios, dirigir o tráfego nos pontos de congestionamento e estabelecer permanente polícia da velocidade e da observância das regras da prudência e perícia no trânsito. A taxa fornece à autoridade o meio do automobilista indenizar o Estado pelo uso de coisa conveniente a seus interesses, mas que ocasiona riscos para o público e maiores despesas para os serviços governamentais.

(...)

É característico da taxa a especialização do serviço, em proveito direto ou por ato do contribuinte, ao passo que, na aplicação do imposto, não se procura apurar se há qualquer interesse, direto e imediato, por parte de quem o paga: se tem capacidade econômica e está vinculado a determinada comunidade política, nada mais indaga o legislador para que o submeta ao gravame fiscal sob a forma de imposto.

Na taxa, em princípio, há exoneração desse gravame se o indivíduo não se utiliza do serviço, não goza de vantagem alguma de determinada situação ou não provocou a despesa por atividade, posse de coisa sua, ou ato de sua responsabilidade.

Daí afirmar-se que a taxa é a contraprestação de serviço público, ou de benefício feito, posto à disposição, ou custeado pelo Estado em favor de quem a paga, ou por este provocado.

(...)

Taxa é sempre uma técnica fiscal de repartição da despesa com um serviço público especial e mensurável pelo grupo restrito das pessoas que se aproveitam de tal serviço, ou o provocaram ou o têm ao seu dispor. (...). A taxa tem, pois, como “causa” jurídica e fato gerador a prestação efetiva ou potencial dum serviço específico ao contribuinte, ou a compensação deste à Fazenda Pública por lhe ter provocado, por ato ou fato seu, despesa também especial e mensurável.

Na mesma linha, são os comentários de Humberto Ávila
 acerca da matéria em exame:

“O parágrafo primeiro do artigo 145 da Constituição estabelece que “os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte...”. A expressão, como se vê, refere-se a “impostos” em vez de “tributos”. Em razão disso, surge a dúvida relativamente a saber se apenas os impostos devem possuir caráter pessoal. Essa questão é pertinente, na medida em que os tributos não possuem as mesmas características, como é o caso das taxas, que se diferenciam dos impostos pelo seu caráter retributivo, e das contribuições sociais, que se qualificam pela sua finalidade social. São exatamente essas diferenças que justificam a qualificação desses tributos como tributos vinculados.

Isso significa, para o que aqui se discute, que os tributos com caráter retributivo não têm relação direta com a capacidade econômica do sujeito passivo. Eles se referem a uma prestação já efetivada ou colocada à disposição do Estado, relativamente ao particular (taxas, art. 145, inciso II), a uma melhoria decorrente de uma atividade estatal (contribuições de melhoria, art. 145, III), ou a uma atividade estatal relacionada a finalidades públicas, constitucionalmente delimitadas (contribuições sociais, arts. 149 e 195). (...) As taxas são tributos que podem ser cobrados em razão de serviços prestados ou colocados à disposição do contribuinte ou do exercício do poder de polícia (art. 145, II). A definição constitucional e doutrinariamente estabelecida demonstra que o aspecto material da hipótese de incidência pressupõe uma relação entre serviço e sujeito passivo. Daí dizer que as taxas representam uma contraprestação pela vantagem que o contribuinte recebeu do Estado e, por isso mesmo, tem relação com a atuação estatal e não com os índices de capacidade econômica do contribuinte (renda, patrimônio e consumo). O Supremo Tribunal Federal decidiu que a hipótese de incidência das taxas não possui qualquer relação com o patrimônio, a renda ou outras eventuais bases de cálculo próprias de impostos, mas apenas com o serviço ou com a atividade de polícia exercida relativamente ao contribuinte. (...)”.

Taxa de Expediente

A previsão no artigo 101 da Lei em questão, da Taxa de Expediente devida por quem se utilizar de serviço do Município que resulte na expedição de documento ou prática de ato de sua competência, que estabelece uma tributação genérica quanto ao seu fato gerador, ou seja, decorrente de pedido escrito ou verbal, revela manifesta inconstitucionalidade na medida em que obsta ao cidadão a busca de suas garantias constitucionais por via do direito de petição. Sendo, expressa a vedação constitucional quanto à estipulação de taxa para os referidos fins.
O Poder Constituinte firmou, no rol de direitos e deveres individuais e coletivos, os direitos à petição aos Poderes Públicos e à obtenção de certidões em repartições públicas, enfeixados no artigo 5º, inciso XXXIV, alíneas a e b, da Carta Constitucional Federal
, conteúdo normativo reproduzido no artigo 23, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, norma de observância obrigatória pelos municípios por força dos artigos 1º e 8º, da mesma Carta
.
Assim, o direito de petição e de obtenção de certidões, são garantias constitucionais que independem de qualquer pagamento. A gratuidade de tais serviços reduz os obstáculos a que o cidadão se submete no afã de colher informações para a defesa de direitos e granjear esclarecimentos sobre situações de interesse pessoal que constem em bancos de dados público. Por isso, são consideradas como prerrogativas de caráter democrático e garantidoras dos direitos fundamentais do cidadão. 
Neste sentido, já se manifestou o egrégio Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. COBRANÇA DE TAXAS PARA A EXPEDIÇÃO DE GUIA PARA PAGAMENTO DE TRIBUTOS, PARA A CONSERVAÇÃO DE CALÇAMENTO E LIMPEZA DE PRAÇAS. SERVIÇO INDIVISÍVEL. IMPOSSIBILIDADE DE FINANCIAMENTO VIA A INSTITUIÇÃO DE TAXAS. EXPEDIÇÃO DE CERTIDÕES. INTERPRETAÇÃO CONFORME A CONSTITUIÇÃO QUE GARANTE A IMUNIDADE QUANDO SE TRATAR DE DEFESA DE DIREITOS E ESCLARECIMENTO DE SITUAÇÃO DE INTERESSE INDIVIDUAL. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME (Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70021651377, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 16/03/2009)
Outro não é o entendimento do Supremo Tribunal Federal:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGO 178 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 19, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1997, DO ESTADO DO AMAZONAS. EXTRAÇÃO DE CERTIDÕES, EM REPARTIÇÕES PÚBLICAS, CONDICIONADA AO RECOLHIMENTO DA "TAXA DE SEGURANÇA PÚBLICA". VIOLAÇÃO À ALÍNEA "B" DO INCISO XXXIV DO 5º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE (Min. CARLOS BRITTO, Tribunal Pleno, ADI 2969/AM – AMAZONAS, AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, julg. em 29/03/2007 DJe-042, DIVULG 21-06-2007, PUBLIC 22-06-2007, DJ 22-06-2007, PP-00016 EMENT VOL-02281-01 PP-00144, LEXSTF v. 29, n. 343, 2007, p. 64-79, RDDT n. 144, 2007, p. 240)

Igualmente, o dispositivo legal municipal em análise contraria o princípio da legalidade administrativa, disposto no artigo 37, caput, da Carta Federal
, e no artigo 19, caput, da Carta Estadual
, e o principio da estrita legalidade em direito tributário, disposto no artigo 150, inciso I, da Constituição Federal, extensivo aos municípios por força do artigo 140 da Constituição do Rio Grande do Sul.

Tratam-se, assim, de preceitos que se constituem em direito do contribuinte em não ser obrigado a pagar tributos sem a devida previsão legal.

Nessa ordem, o artigo 102, parágrafo único, inciso IV, da Lei municipal guerreada, ao indicar que a taxa de expediente será devida em outras situações não especificadas, deixa margem para a cobrança de tributo, sobre qualquer atividade municipal, sem prévia normatização. Evidente, assim, sua inconstitucionalidade. 

Ao tributar situações contempladas pela previsão genérica do relatado inciso IV, abre-se campo para uma atuação administrativa municipal que confronta diretamente os princípios constitucionais da legalidade administrativa e da legalidade tributária.

Taxa de Limpeza e Conservação de Logradouros

A previsão da Taxa de Limpeza e Conservação de Logradouros afigura inconstitucional, na medida em que o serviço de limpeza e conservação das vias públicas urbanas possui caráter universal e indivisível, não se amoldando à exigência do inciso II do artigo 140 da Constituição Estadual, assim como ao previsto no artigo 145, inciso II, e parágrafo 2º, da Constituição da República.
Percebe-se, assim, que o Município de Crissiumal, ao instituir a Taxa de Limpeza e Conservação de Logradouros, incluiu como fato gerador a utilização efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, restados ao contribuinte ou postos à sua disposição.
Todavia, como já dito, tais serviços são de caráter universal e indivisível, não se conformando à exigência do inciso II do artigo 140 da Constituição do Estado, bem como do artigo 145, inciso II, parágrafo 2º, da Magna Carta, visto que se trata de serviço prestado ut universi, em favor da coletividade, e não ut singulis.

Outro não é o entendimento dessa egrégia Corte de Justiça, conforme o julgado recente, adiante compilado:

APELAÇÃO. DIREITO TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU E TAXAS. COBRANÇA INDEVIDA EM PARTE. TAXA DE LIMPEZA PÚBLICA. É indevida a cobrança de Taxa de Limpeza Pública, por consistir em serviço que não atende aos requisitos de especificidade e divisibilidade, previstos nos artigos 145, II, da Constituição brasileira e 79, II e III, do CTN. TAXA DE PREVENÇÃO DE INCÊNDIO. É devida a de cobrança da Taxa de Prevenção de Incêndios, por configurar atividade estatal que se traduz em prestação de utilidade específica e divisível, cujos beneficiários são suscetíveis de referência. Precedentes. CRÉDITOS DE IPTU. Afigura-se perfeitamente possível o prosseguimento da execução fiscal em relação à cobrança dos créditos de IPTU não prescritos cuja certeza, liquidez e exigibilidade não são atingidos pela decretação da nulidade das demais taxas. APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA. DECISÃO MONOCRÁTICA. (Apelação Cível Nº 70061064671, Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Denise Oliveira Cezar, Julgado em 18/08/2014)
Desse modo, ao contrário dos impostos, as taxas são tributos vinculados, ou seja, devem ter como fato gerador determinada ocorrência relacionada com a utilização, provocação, ou disposição do serviço ou atividade do Estado ao contribuinte. 

Por outro lado, é importante constatar que a competência constitucional para a exigência da taxa de serviços se dá em razão de contraprestação estatal; tal serviço deve existir e estar à disposição.
A utilização desse serviço pelo indivíduo pode ser efetiva, sendo prestado pelo Poder Público e o contribuinte podendo dele usufruir a qualquer título, ou, potencial, quando prestado efetivamente pelo Poder Público, dirigido ao contribuinte, porém este não o utiliza. 

Além da contraprestação, para a legalidade da cobrança da taxa são necessários outros dois requisitos, quais sejam, a divisibilidade e a especificidade.
O artigo 79 do Código Tributário Nacional define os conceitos de referidos requisitos.

Desse modo, constata-se que a divisibilidade está diretamente ligada à atuação estatal praticada a determinado sujeito passivo e não à coletividade em geral (uti singuli). Já a especificidade configura-se por meio da separação de cada usuário quando da efetiva utilização do serviço.
Por fim e como corolário lógico, decorrente da argumentação ora expendida, impõe-se o integral acolhimento dos pedidos descritos na vestibular, julgando-se procedente a ação. 
3. Pelo exposto, o Procurador-Geral de Justiça, reiterando os fundamentos já lançados na inicial, bem como os agregados nesta manifestação, requer seja a ação julgada procedente, para o fim de retirar do ordenamento jurídico os artigos 100, 101, 102, parágrafo único, incisos I, II, III e IV, 103, 104, 105, 106, inciso II, 107, parágrafo único, 108, parágrafo único, 109, parágrafo único e 110, parágrafo único, da Lei Municipal n.º 1.171, de 30 de dezembro de 1992, de Crissiumal, que instituiu o Código Tributário daquele Município, por ofensa aos artigos 8º e 140, parágrafo 1º, inciso II, ambos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 145, inciso II, e parágrafo 2º, da Constituição da República.
Porto Alegre, 03 de novembro de 2014.

EDUARDO DE LIMA VEIGA, 

Procurador-Geral de Justiça.

CAR/TSB

� Art. 127, CF. O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais individuais indisponíveis.


� BALEEIRO, Aliomar; DERZI, Misabel de Abreu Machado. Direito Tributário Brasileiro. 11ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 2000, pp. 541-543.�
�
�
�



� ÁVILA, Humberto. Sistema Constitucional Tributário. São Paulo: Saraiva, 2004, pp. 381-382.


� Art. 5º - (...).


XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:


a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;


b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal;





� Art. 23 - Todas as pessoas têm direito, independentemente de pagamento de qualquer natureza, à informação sobre o que consta a seu respeito, a qualquer título, nos registros ou bancos de dados das entidades governamentais ou de caráter público. (...)


Art. 1º - O Estado do Rio Grande do Sul, integrante com seus Municípios, de forma indissolúvel, da República Federativa do Brasil, proclama e adota, nos limites de sua autonomia e competência, os princípios fundamentais e os direitos individuais, coletivos, sociais e políticos universalmente consagrados e reconhecidos pela Constituição Federal a todas as pessoas no âmbito de seu território.


Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.





� Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (...).


� Art. 19 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do Estado e dos municípios, visando à promoção do bem público e à prestação de serviços à comunidade e aos indivíduos que a compõe, observará os princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade, da legitimidade, da participação, da razoabilidade, da economicidade, da motivação e o seguinte: (...).
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